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As Medidas Provisórias
1 - Introdução
Este trabalho tem a difícil tarefa de tratar de um dos temas jurídicos mais
polêmicos nos dias de hoje. Falar das rnedidas provisórias consagradas pelo Texto
Constitucional de 1988 exige perspicácia, já que a abordagem da matéria não pode
ficar restrita ao mundo jurídico nacional, o auxílio do Direito Comparado é
necessário.
Após a Carta Constitucional de 1988 ter implantado a figura das medidas
provisórias, figura aliás pouco inovadora porque a Constituição anterior consagrava
o parecidíssimo Decreto-lei, políticos c juristas passaram a discutir os limites, os
efeitos e alcance das medidas provisórias, já que as mesmas possuem peculiaridades c
especialidades próprias e flagrantes diferenças do antigo Decreto-lei, além de acarre-
tar inúmeras conseqüências na esfera jurídica e no tecido social.
Com o advento da produção em série e em massa, da tecnologia, do crescimen-
to econômico, da sociedade de consumo etc., a sociedade passou a ter necessidade
da produção de diferentes normas jurídicas de forma rápida para atender e solucio-
nar os problemas econômicos e sociais.
Na sociedade moderna não apenas os países do terceiro mundo mas também os
do primeiro mundo necessitam de eficazes e rápidas normas jurídicas (elaboradas e
em vigor) para atender os anseios sociais. Não é à toa que existe uma "tendência
 
 
(1) l",JARTINS, lves Gandra da Silva, Medida ProvisórÍ<! ~ Regulamentação - Limite. Revista Forense, Rio de
Janeiro, v. 307, pago 83, ano 8S, julho, agosto e setembro de 1990.
\2) ivIARTlNS, lves Gandra da Silva. op. dt. pag. 83. .
O) Um dos simpáticos desta tese n0 Brasil é o professor José 'W'. Nogueira de Queiroz que trata do assumo em seu hvro
Direito Econômico, Forense, 1982.
(4) GRAU, Eros Roberto. Medidas Provisórias na Constituição de 1988. Revista dos Tribunais. São Paulo, v. 658,
ano 79, míg. 241, ago/1990.
(5) TEMER, Mich~l. Elementos de Direito Constitucional. 7. a ed., Revista dos Tribunais, São Paulo, 1990, pago 153.
(6) op. de pãg. 83. . 1991'-0O) D(\NTAS, Ivo. Aspectos Jurídicos das À·fedidas. Provisórias. Reci.fe, Editor.a ~iên;i~ J~rídlc~ Ltda. bpago { .
(8) TACITO, Caio. lv1cdid8s Provisórias na ConstitUlção de 1988. Revlsta de Direito I ubhco, Sao Paulo, n. 90, ano
22, pág. 52, abr/jun. 1989.
f ' E· I· 1 ,,(1)mundial do constituinte de dar rágeis pOGeres para o "xecuttvo cglS ar ,como
aliás fez o constituinte nacional de 1988 a fim de suprir a lentidão c, até mesmo, a
omissão do Legislativo em relação às suas funções habituais de produtor originário
das normas legais.
"A conclusão, portanto, que o direito comparado oferta, é a de que cab: ao
Legislativo legislar c ao Executivo executar a legislação parlamentar, cxc:ção feita a
casos excepcionalíssimos, com hipóteses bem definidas em normas cxpltcadoras da
Lei Suprema. "i2)
As mutaçoes e o dinamismo da realidade social e econômica não podem ficar à
mercê da morosidade do Legislativo, exigindo assim que o Executivo em certos
momentos especiais e sobre algumas matérias específicas elabore normas· jurídicas
para momentos excepcionais. Alguns autores já defendem a c~iação de ~m ~uarto
Poder chamado Poder Econômico l para contrapor a letargla do Leglslatlvo, ofortal~cimento do Executivo e produzir regras legais de conteúdo econõmico.()l
A Carta Magna brasileira refere-se expressamente às medidas provisórias em seu
art. 62 e parágrafo único:
"Em caso de relevância e urgência l o Presidente da República poderá adotar
medidas provisórias, com força de lei devendo submetê~las de irr:cdi~to ao Congres-
so N acional l quc l estando em recesso, será convocado extraordmanamente para se
reunir no prazo de cinco dias. 11
Parágrafo Único "As medidas provlsónas perderão cfIcácta, desde a edIção 1 se
não forem convertidas em lei no prazo de tnnta dlas, a partll- de sua publicação 1
devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes. ll
Quando o texto constitucional trata do Processo Legislativo l art. 59, V CF, o
tema medida provisória também é desenvolvido.
V ários autores nacionais refletem sobre as medidas provisórias cada qual dando
a sua definicão para a referida figura jurídica constitucional, vejamos: para Eros
Roberto Gr;u "Medidas Provisórias são leis especiais dotadas de vigência provisória
imediataJ>,(.j) para Michel Temer "A Medida Provisória n~o é lei l é ato que tem a
L . 1 ' ,,(~). J I G d "A'força de lei l ••• não é lei porque não nasce no egIs ativo j)a para ves an ra
Medida Provisória é l portanto, um ato legislativo constitucional delegado 1_ com força
de lei
l
que se transforma em lei própria ou deve ser desconstituídall(D)
O professor Ivo Dantas) discorrendo sobre as medidas provisórias 1 di~ em
relação às mesmas: "Norma jurídica com força dc lei l não é o mesmo que lel, em
sentido de lei.!>I!) Caio Tácíto afirma que medida provisória é "ato emergencíal l com
força de lei". (5)
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As nossas atuais medidas provisórias guardam semelhança corn()sd.eêtétos~leis
do sombrio golpe militar de 1964_ Certos juristas afirmam até mesinÓ qll.e o
constituinte de 1988 não se utilizou dos decretos~leis para esquecer dencissótiiste
passado ainda vivo na memória. Mas as medidas provisórias também ttouxe'rélm
indesejáveis efeitos e poderes, diz Ivo Dantas:
"Enquanto isto l no art. 62 se estabelecem as condições para a sua caracteriza-
ção, sendo que no inciso XXVI do art. 84, se falada atribuição do Presidente da
República para sua edição, De sua análise pormenorizada passaremos a tratar a
seguir 1 antes porém, repetindo aqui o que escrevemos alhures: só a fobia pela
expressão decreto~lei e a vontade de ocultar a verdadeira face do novo instituto
trazido à Constituição justificaram a substituição da primeira e tradicional expressão
do nosso constitucionalismo (Decreto~lei)por esta outra (Medidas Provisórias), cujos
aspectos negativos, em razão dos poderes l aparentemente ilimitados conferidos ao
Presidente da República, são l muitas vezes 1 piores do que aqueles permitidos pelo
Decreto_Iei.'l(9)
Reforça ainda o professor paulista Péricles Prade:
"Apesar do repúdio ao decreto~lei pelos constituintes, o instituto recém-criado,
com nova maquiagem l tem apresentado características mais autoritárias do que o
diploma sucedido.ll{l[l)
Através de uma análise ao Processo Constituinte brasileiro facilmente constata-
se que os representantes populares reconheceram a necessidade do Executivo
Federal legislar excepcionalmente e, sobre certas matérias limitadas) e com o
controle do Poder Legislativo. Desta forma que as medidas provisórias foram
concebidas 1 não havendo entao espaço para amplos poderes ao Executivo via as
referidas medidas.
"Essa legislação de urgência encontra-se em vários países l ora regulada em
textos constitucionais, ora tolerada pela necessidade. Distingue~se das leis delegadas
por ser uma competência legislativa autônoma ou direta l pertencente ao Executivo,
embora, geralmente) sujeita à ratificação do Parlamento. Representa uma espécie do
processo legislativo autocrático, de modo limitado l num habitat de governo repre~
sentativo. Por esse motivo 1 o seu âmbito deve ser interpretado ainda mais restritiva-
mente do que a da delegação legislativa." (lI)
"Feitas estas observações propedêuticas às denominadas Medidas Provisórias, e
lembrando que elas representam uma exceção ao procedimento normal de eIabora~
ção legislativa, cumpre~nos destacar que seu cabimento deverá ser interpretado
sempre em sentido estrito 1 submetendo) portanto1 seus pressupostos ou requisitos a
uma criteriosa e rígida análise 1 sob pena de descaracterização do instituto el mais do
que isto l de através dele correr~se um risco profundo à manutençao do Estado
Democrático de Direito (art. 1.0 da Constituição Federal).'J (12)
2 - As medidas provisórias e os decretos-leis
A Constituição brasileira de 1967 1 com a Emenda Constitucional n.o 01/19791
tratava em seu art. 55 e parágrafos 1.° e 2. o dos decretos~leis:
(9) op. dr. pág. 57.
(lO) PRADE, Péricles. l-.1edidas Provisórias - Análise do Substirutivo aos Projetos de Lei Complementar. Revista dos
Tribunais, São Paulo, V. 660, ano 79, pág. 19, out/90.
(11) DANTAS, Ivo _. Op. de pág. 60
(l2) DANTAS, Ivo. - Op. dr. pãg. 60
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"O Presidente da República, em casos de urgencia ou de interesse público, e
desde que não haja aumento de despesa, poderá expedir decretos~leis sobre as
seguintes matérias:
I - segurança nacional;
II - finanças públicas, inclusive normas tributárias; e
IH _ criação de cargos públicos e fixação de vencimentos.
Parágrafo primeiro - Publicado o texto, que terá vigência imediata, o dccreto~
lei será submetido pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, que o
aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta dias a contar do seu recebimento, Dão
podendo emendá~lo; se, nesse prazo, não houver deliberação, aplicar~se-á o disposto
no parágrafo 3.°, do art. 51.
Parágrafo segundo - A rejeição do decreto~lei não implicará nulidade dos atos
praticados durante a sua vigência."
Como já referimos, anteriormente, as medidas provisórias são tratadas nos arts.
59, V e parágrafo único e 62, parágrafo único da nossa atual Constituição.
Comparando~se as medidas provisórias e os decretos~leis encontramos algumas
constatações interessantes, vejamos:
I _ A competência para editar medida provisória e decreto~lci é do Presidente
da República, sendo em ambos os casos apreciados pelo Congresso NacionaL
Quanto à competência lembra ainda o professor Michel Temer:
"O decreto~lei só poderia ser expedido pelo Presidente da República. Estados e
11unicípios não poderiam adotá~los. Para as medidas provisórias inexiste essa
vedação. Estados e Municípios podem estipular a sua adoção nos seus textos
organizados (Constituição estadual e lei orgãnica municipal).,,(13)
II _ A motivação para as medidas provisórias devem ser: relevância c a
urgência, ambas juntas; já para os decretos~leis: a urgência ou interesse público
relevante, e desde que não haja aumento nas despesas públicas. Neste caso existe
uma alternativa (urgência ou interesse público) ligada a uma condição de não
aumentar as despesas públicas;
III _ O prazo para aprovação das medidas provisórias é de trinta dias,
diferentemente dos decretos-leis que era de sessenta dias;
IV _ Quanto às medidas provisórias o Texto Constitucional de 1988 não traz
expressamente quais as matérias que devem versar as mesmas, já a antiga Carta
Magna trazia claramente as matérias pertinentes aos decretos-leis (segurança nacio-
nal, finanças públicas, normas tributárias, criação de cargos públicos e fixação de
vencimentos). A estipulação de matérias para edição de decretos-leis não foi obstá-
culo para utilização dos mesmos de forma indevida e inadequada. Relatando sobre
os decretos~leis escreve lvlanoc1 Gonçalves Ferreira Filho:
"O Judiciário fechou os olhos para a questão da matéria do decreto-lei, com a
conseqüência de que o Executivo, não encontrando os limites de que falava
110ntesquieu, usou largamente do decreto-lei, interpretando latissimamente os
conceitos de "segurança nacional", primeiro, de "finanças públicas", depois. Assim,
o decreto~lei tornou, no regime anterior, o meio "normal" de legiferação, meio
prático para o Executivo que com ele não precisa acomodar maioria para eventuais
projetos de lei - e com a vantagem de que, mesmo rejeitado
aplicação seria válida - meio no fundo, aceitável para o Congresso
as mãos relativamente às leis necessárias mas, impopulares (que
aprovadas pelo decurso de prazo) sem assumir, para o vulgo fiado nas ap,ari,tlid,;'
qualquer responsabilidade por elas)." (14)
V - Se as medidas provisórias não são apreciadas e aprovadas em trinta dias as
mesmas perderão a eficácia, diferentemente dos antigos decretos~leisque se caso não
forem apreciados em sessenta dias estavam aprovados ,por decurso de prazo;
VI - Nas medidas provisórias admite~se Emenda em sua fase de tramitacão no
Congresso Nacional, já nos decretos~1cis o anterior texto constitucional ;'edava
expressamente qualquer tipo de Emenda;
VII - Se ,a m~dida provisória for rejeitada a norma anteriormente suspensa por
a.quela passara a vigorar novamente e os atos praticados durante a medida provisó-
na serão_ nul.os _o~ anuláveis em geral, cabendo ainda ao Congresso Nacional regular
as. ~elaçoes Jundrcas decorrentes. A situação modifica~se nos decretos~lcis porque
rejeitando-se os mesmos não implicaria nulidade dos atos praticados em sua vigên-
cia;
VIII - Por último, existe a dúvida se as medidas provisórias podem ou não ser
~ee?ítadas, já ~ue a Carta Constitucional não se refere a este ponto. Para alguns
Junstas a reedição é possível, para outros não.
3 - O controle dos pressupostos das medidas provisórias
Inúmeras questões são colocadas em suscitação pelos homens do direito. A
primeira delas é os requisitos das mcdidas provisórias (revelância e urgência), estão
ou não fora do controlc do Legislativo e Judiciário, por estarem dentro do poder
discricionário do Presidente?
Dois eminentes juristas em suas lições resolvem este questionamento inicial
sobre as medidas provisórias. Primeiro ensina o Ministro do S. T. F. José Celso de
Mello Filho,
"O Chefe do Executivo da União concretiza, na emanação das medidas
provisórias, um direito potestativo, cujo exercício - presentes razões de urgência e
r~levãncia - só a.ele ~ompete decidir. Sem prejuízo, obviamente, de igual competên-
Cia do Poder LegIslativo, a ser exercida a posteriori e, quando tal se impuser dos
próprios Tribunais e juízes. '
Esse poder cautelar geral - constitucionalmente defcádo ao Presidente da
República - reveste~se de natureza politica e de caráter discricionário. E ele, o
~hefe do Estado, o árbitro inicial da conveniência, necessidade, utilidade e oportu-
mdade de seu exercício.
Essa circunstância, contudo, não subtrai ao Judiciário o poder de apreciar e
valorar, até, se for o caso, os requisitos constitucionais de edicão das medidas
provisórias. A mera possibilidade de avaliação arbitrária daqueles pressupostos, pelo
Chefe do Podc!· Executivo, constitui razão bastante para justificar o controle
jurisdicional." (I))
(l3) Ol', cito pfig, 154.
(l4) FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. As Medidas Provisórias com Fo!'çu de Lei. Repertório IOB de Jurispru.
"dência. Ra) de JaneIro, La quinzena de março 1989, págs. 89/88.
(5) )I.-1ELLO FILHO, José Celso. Consider3ções sobre ns }Aedjdas Provisórias. Revista da Procuradoria Geral do
Estado de São Paulo, n." 33. pág. 206, jUilho 1990.
 
 
o citado professor paulista Péricles Prates relata ainda:
"O juízo presidencial de valor 1 resultante de sua discricionariedade para avaliar
os pressupostos (1. a fase), é político-jurídico e subjetivo. A reavaliação do Congresso
(2. a fase) é jurídico-política e objetiva. E o controle judicial, se houver abuso de
poder e/ou outras situações de arbítrio, é jurídico e objetivo. H (16)
É bom lembrar, como aliás faz o professor Ivo Dantas em sua obra anteriormen-
te citada, que a Constituição Italiana em seu art. 77 quando se refere ao Provvedi~
menti Provviori con Forza di Legge, instituto jurídico semelhante às nossas
medidas provisórias, exige para sua edição casi straordinari dinecessita di urgenza.
A Constituição Espanhola, por sua vez, também possui uma figura jurídica
quase idêntica ou seja: Disposiciones Sinalativas Provisionales, e exige para que as
mesmas sejam editadas pelo governo caso de extraordinaria y urgente necessidad.
4 - A lei complementar e as medidas provisórias
Um outro ponto que vem gerando dúvidas em relaçao às medidas provisórias
são se estas estão sujeitas a regulamentação por lei complementar.
Quando a Constituição Federal de 1988 trata do Processo Legislativo em seu
art. 59 e parágrafo único, inclui as medidas provisórias dentro do dito Processo
Legislativo, no inciso V do citado artigo .. Isso significa que o legislador constituinte
quis que as medidas provisórias fossem, necessariamente, regulamentadas por lei
complementar.
A Carta Magna brasileira determina que a ·lei complementar regule sobre a
elaboração, redação, alteraçao e consolidação das normas legais em geral, inclusive
sobre as medidas provisórias, dentre outras. Ensina Ives Gandra:
"Ora, seria inadmissível que o art. 59 cuidasse de 'todo o processo legislativo
permanente, exigindo regulamentação por lei complementar e não o fizesse em
relação a um processo legislativo, dependente e c0!U aspectos a exigir explicitação
que a pertinente às outras formas de veiculação. A evidência, o art. 59 cuida de
todo o processo legislativo, inclusive daquele condicionado à produção de lei
posterior, que é da medida provisória," (lI)
Estando as medidas provisórias inseridas dentro do processo legislativo os
membros do Congresso Nacional podem emendar as mesmas, que se transformadas
em lei o Presidente terá o direito de vetá~las. Tal veto também pode ser derrubado
pelo Congresso, afirma Eros Grau:
((Quanto ao processo legislativo das medidas provisórias - terceiro aspecto que
menciono - parece evidente sujeitarem-se elas a emendas, e, após, a veto presiden-
cial. Trata~se, como venho enfatizando, de lei especial dotada de vigência provisória
imediata.
Assim, podem ser emendadas e, sancioná-Ia.s" pode o Presidente da República
exercer em relação a elas o direito de veto." \,H)
Em relação às medidas provisórias acrescenta ainda Caio Tácito:
"A Constituição de 1967 expressamente vedada, na apreciação dos decretos~leis,
o oferecimento de emendas. A Carta l\1agna atual, compondo o sistema das
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medidas provisórias, silencia sobre a matéria. A Resolução
Nacional, regulando o procedimento de exame e votação, expre"'an~ente
prazo de cinco dias, a apresentação de emendas, vedadas, porém, f0~J;:;'g~
matéria estranha àquela tratada na Medida Provisória" (art. 4).
Esta é, igualmente, a orientação dominante na doutrina co,nstituciOln~a:I:~~~ii,':~
que admite possa a lei de conversão emendar o provimento provisório e
Governo, atribuindo-se a parte emendada tão~somente efeito futuro
ilune), ao passo que a norma confirmada conserva a eficácia imediata que adquiriu
desde seu início... " 1191
5 - As medidas provisórias e as normas legais em vigor
Outra suscitação que veio à baila no mundo jurídico é se as medidas provisórias
revogam ou não uma lei que disciplina mesma matéria referente àquela.
A esmagadora maioria dos autores ensina que as medidas provisórias não
revogam lei incompatível com as mesmas, apenas suspende vigência e a eficácia da
norma legal, até a sua aprovação ou rejeição.
Nesse sentido trago à colação Ivo Dantas:
(iFinalmente, os pressupostos de relevância e urgência não autorizam a Medida
P:ovisória revogar ~pesar de sua vigência imediata, nenhum dispositivo de lei, pois
so quando convernda pelo Congresso Nacional, é que poderá fazê~lo, como conse-
qüência do princípio de que "a lei posterior revogará a lei anterior naquilo em que
colidirem". Norma jurídica até mesmo afirmar que durante os trinta dias de sua
vigência antes da conversão, o que a Medida Provisória fará é suspender a lei que
antes regulava a matéria, a qual terá nova regulamentação, ou pela conversão da
Medida. Provisória, ou pc1a regulamentação que vier a ser estabelecida pelo Congres·
so Naclonal, após a rejeição, expressa ou tácita, da proposta do Executivo." (20:-
6 - As matérias passíveis de medidas provisórias
,~ma das questões mais controvertidas sobre as Medidas Provisórias são quais as
matenas que estão em sua alçada. O texto constitucional não regula expressamente
as matérias passíveis do "ato emergencial com força de lei", fato que não acontecia
na época dos decretos~leis,
Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho as Medidas Provisórias podem versar
sobre qualquer matéria. Diz o professor:
"Enquanto, to~a\:ia, o decreto-lei era limitado no tocante à matéria (pelo menos
na letra da ConstltUlção)j as medidas provisórias não estão restritas quanto ao
campo de incidência, logo cabem sobre qualquer matéria," (21)
Be~ próximo à linha de lvlanoel Gonçalves Ferreira Filho está Caio Tácito que
se refenndo a este ponto conclui da seguinte forma:
"A medida provisória poderá operar tanto para alterar o direito existente como
para suprir lacunas da lei, especialmente quando omisso o Congresso na comple~
mentação de normas constitucionais.
~ão há como tratar diversamente a validade da medida provisória quando a
matena versada deve ser objeto de lei ordinária, ou de lei complementar. A nosso
Justitia, São Paulo, 53 (156), out.fdez 199184
----
(16) op. Clt. pág. 25 (l9) op. cit. págs. 54/55
(17) op. cito pág. 84 (20) op. Clt. pág. 70




que estas, em última análise, são espécies daquelas, razão pela
mente de sofrer, no mínimo, de idênticas limitaç6es. Neste s;~~id;~'.~~
que o Projeto de Lei Complementar sobre o qu;l no momento
em seu art, 3.° (I, a, b, ec,asITlesmas .1ü1litaç6es do art. 68 par. 1.0, I, II e
conforme se poderá verificar de um simples paralelo entre os textos referid,:)S,
"Ora, se o constituinte, para a lei delegada, impôs limites ao Poder Executivo
não teria sentido não impô~los para a medida provisória. O veículo de maio;
estatura não pode valer menos do que aquele .e menor, de tal forma que à medida
provisória est~. vedada, implicitamente, tratar de matéria que a lei deleoada não
po.de cuidar. ,,(_6\ e
É importante ressaltar que alguns autores aconselham a aplicação da Teoria da
Imprevisão para os contratos. Segundo eles as medidas provisórias podem trazer
desigualdade e desequWbrio entre as partes, devido a acontecimentos extravagantes
causados pelas medidas, podendo assim os contratantes prejudicados irem a Juízo
para restabelecer o equilíbrio do contrato anteriormente firmado. Acrescenta Antó-
nio Carlos Leão:
"No momento atual, ninguém jamais poderia prever que medidas excepcionais
de governo fossem gerar a situação em que se encontra a economia brasileira, e ipso
facto j sem a menor dúvida, há um remédio jurídico para a revisão ou resolução dos
contratos celebrados antes da vigência das recentes medidas provisórias, com
fundamento na teoria da imprevisibilidade, Em face de fatos mais do que comprova-
dos pela situação atual, c~~ga-se à conc1usao de que às qucst6es formuladas aplica~se
a teoria da imprevisão. ,,(_I)
7 - A reedição de llledidas provisórias
Em outro ponto em que as opiniões divergem quanto às medidas provisórias são
se estas podem ou não ser reeditadas. A Constituição é novamente omissa neste
caso,
Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Caio Tácito, Ivo Dantas, projeto Nelson
Jobim sobre medidas provisórias não é possível a sua reedição em casos de expressa
rejeição pelo Congresso Nacional, posição aliás que acatamos. No entanto, Paulo
Ramos admite a possibilidade de reedição de medidas provisórias rejeitadas.
É um absurdo pensar em reedição de medida provisória rejeitada, seria o mesmo
que aceita~ o retorno do regime autoritário, a não divisão dos poderes, a supremacia
do ExecutIvo sobre o Legislativo e a instabilidade institucional e social. (28) Diz ainda
l\1anoel Gonçalves Ferreira Filho:
"Já hipótese de renovação de medida provisória expressamente rejeitada pelo
~~ngresso N acionaI é intoleráveL Configuraria uma hipótese de crime de responsa-
bthdade, a de tolher o 'livre exercício' do Poder Legislativo (Constituição, art. 85,
lI) .. Mas este crime não está defir:ido na lei especial que configura os crimes de
responsabilidade, presentemente.,MI)
ver, caberá tão~somente, na última hipótese, que a conversão em lei ou a rejeição da
medida provisória obedeçam, na decisão plenária, à qualificação de quórum prevista
no art. 69 da CF, ou seja, deliberação por maioria absoluta."rn)
Apesar de toda sabedoria dos jurisconsultos acima citados não concordamos
com os poderes limitados dados ao Poder Executivo da União para editar medida
provisória sobre qualquer matéria. A Constituição Federal não permite tal fato,
dentro desta encontramos várias restrições para que se possa editar as medidas.
Como na Constituição Italiana que não admite Ordinanze di Necessitá em
matéria penal, a Carta Magna brasileira também veda medidas provisórias na
mesma matéria, porque contraria o princípio da legalidade (art. 5. 0, XXXIX, da CF),
medida provisória não é lei no sentido estrito como exige a esfera penal e sim "ato
normativo com força de lei",
Escreve José Geraldo Filomeno:
"Dentre os principais argumentos que se levantaram contra as indigitadas
medidas provisórias, notadamente na respeitável ação de inconstitucionalidade,
destacam~se os seguintes, em síntese. Embora não limite o texto do art. 62 da CF a
matéria sobre a qual possam versar as novas medidas de exceção à formulação
ordinária do ordenamento jurídico, não poderiam versar sobre a definição de delitos
e respectivas penas, em face do princípio da legalidade previsto pelo inc. :XXXIX do
art. 5.° ainda da CF (nullum crimen, nulla poena sine Lege), dando~se especial
ênfase ao termo "lei", isto é, no seu caráter estrito e no sentido de significar l
precipuamente, o produto formal da atividade ou função legislativa do Estado,
desempenhada por seus órgãos competentes, não podendo os que exercem a função
ou atividade executiva da mesma sociedade política por excelência substituir aquela
outra, sob pena de comprometer-se o funcionamento harmônico das três esferas do
exercício da soberania do Estado. ,,(2:;)
Em matéria tributária também fica vedada a publicação de medidas provisórias
já que as mesmas ferem os princípios gerais do Direito Tributário (legalidade ~ art.
5,0, li, e 150, I, da CF ~ e anterioridade ~ art. 150, UI, B da CF), consagrados em
nossa Constituição Federal.
As medidas provisórias para ser editadas devem se sujeitar aos princípios
constitucionais não podendo, portanto, insurgirem~se a estes e nem muito menos
mostrar~se incompatível com os mesmos. Medidas provisórias e Direito Tributário
são incompatíveis, assim pensam: Aliomar Baleeiro, Mizabel Derci, Ivo Dantas e
outros juristas nacionais,
As medidas provisórias, como as leis delegadas, estão limitadas pelo art. 68,
parágrafo 1.0, da CP24\ . Desta forma inserem-se no bojo das mesmas apenas as
matérias de lei ordinária, fora disso não podemos admitir a edição de medidas
provisórias. Com propriedade relatam Ivo Dantas e Ives Gandra, respectivamente:
"Nos termos da Constituição Federal, o Presidente da República poderá legislar
tanto por leis delegadas como por medidas provisórias, sendo oportuno lembrar-se
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(22) 01'_ cito pág. 54.
(23) FlLOlv1ENO, José Geraldo Brito, Infrações Penais e )I.,fedidas Provisórias. Revista dos Tribunais, v. 659, ano 79,
pág. 367, setembro 1990.
(24) Art. 68, parágrafo l.0 dá as limitações para as medidas provisórias: "Não seriío objeto de delegação os atos de
competência exclusiva do Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos Deputados ou do
Senado Federal, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre: I - organização do Poder
Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros; II - nacionalidade, cidadania,
direitos individuais, políticos e eleitorais; ill _ planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçmnentos,
(25) op. cit. pág. 82
(26) 01'._ cit. pág. 86.
(27) LEAO, Antônio Carlos Amaral. A Teoria da lmprevisibihdade e o "Piano Brasil Novo". Revista dos Tribunais
v. 656, ano 79, pág. 250, jun/1990. '
(28) Relata 1:'0. Dantas em. soa obra já dtada pág. 101 que o Congresso Nacional, o Procurador·Geral da República
(Anstldes junquelra) e o prôpno STF não admitem a reedição de medida provisória rejeitada_
(29) op. Clt. pág. 86.
 
 
8 - O projeto de lei complementar para as medidas provisórias
T endo~se em vista a necessidade de regular a elaboração, redação, consolidaçao
e matérias das medidas provisórias por lei complementar, existe em tramitaçao no
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Congresso Nacional o Projeto de Lei Complementar n. a 223/90;
Deputado Nelson Jobim, com este objetivo.
O dito projeto de lei complementar reafirma e explicita a Constituição nu"ra!.
limitando as medidas provisórias ao conteúdo das leis ordinárias. Não são permiti~
das medidas provisórias nas matérias vedadas às leis delegadas (art. 68, parágrafo
1.a, A, B e C, CF) e ainda matéria penal, poupança, contas correntes· bancárias etc.
O projeto cxige exposição de motivos para edição de medidas provisórias; não
admite a recdição das medidas expressamente rejeitadas; abre a possibilidade de
emendas para as matérias existentes nas medidas.
O projcto Nelson Jobim ainda determina o prazo de sessenta dias para o
Congresso Nacional dispor sobre as relaçoes jurídicas decorrentes de medidas
provisórias rejeitadas, isto via decreto legislativo; a reedição de medidas não aprecia-
das é tolerada por uma vez apenas. Logicamente as medidas provisórias transforma-
das em lei cstão sujeitas a veto presidencial e, ainda, derrogação deste veto pelo
Congresso.
9 - As medidas emergenciais do Direito Comparado
Como já deixamos transparecer em diversos instantes deste trabalho, vários
países adotam instrumentos jurídicos semelhantes às nossas medidas provisórias,
dentre eles: Peru, Portugal) Espanha, Itália etc.
Não rcsta dúvida de que o constituinte nacional se inspirou no direito compara-
do para adotar o executivo de ((ato emergencial com força de lei" para em casos
excepcionais legislar sobre determinadas matérias, a fim de atender às mutações da
realidade social e cconômica que não podem ficar ao sabor da lentidão ou da
omissao do legislativo. Tais medidas, também, sao freqüentemente encontradas em
nossos textos constitucionais anteriores.
Normalmente estes instrumentos jurídicos excepcionais são controlados pelo
legislativo; têm alcance limitado quanto à matériaj exigem certos requisitos especiais
para a sua edição e sao admitidos em momentos cruciais.
A Constituição portuguesa de 1976 (art. 172 - I, 2 e 3) com a revisao em
198t-'1) consagra os decretos~leis que não podem ser reeditados na mesma seção
legislativa, e estao à mercê da apreciaçao da Assembléia da República, ficando então
sujeitos ao controle jurídico~político do parlamento.
Os representantes da Assembléia da República Portuguesa podcm emendar e
recusar~se a ratificar os decretos-leis. Em caso de rejeiçao dos decretos estes deixam
de vigorar desde o dia de sua publicação.
Como se nota, os decretos~leis portugueses aproximam~se bastante das nossas
medidas provisórias, apesar das diferenças sociais, políticas e econômicas.
A Constituição da Espanha de 1978 (art. 86, 1, 2 e 3) apresenta em seu bojo as
Disposiciones Legislativas Provisionales que podem ser utilizadas pelo governo em.
casos extraordinários e de urgente necessidade, são os pressupostos para a edição das
Disposiciones.
A Carta Constitucional espanhola apresenta expressamente quais as matérias
vedadas às Disposiciones Legislativas Provisionales, são elas: Direito Eleitoral
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Quanto à reedição, um outro problema pode ser colocado, ou seja: seria
possível a reedição de medida provisória não apreciada pelo Congresso Nacional
dentro do prazo de trinta dias?
O professor Caio Tácito e o projeto Nelson Jobim admitem a reediçao das
medidas provisórias nos casos em que as mesmas não foram apreciadas pelo
Parlamento brasileiro. :Manoel Gonçalves Ferreira Filho tem idêntica posição) ele
salienta no entanto que a questão é "política e não jurídica l' , já que a Constituição é
omissa. Normalmente os autores concebem a reecilção de medidas provisórias não
apreciadas, mas apenas por uma vez.
Ivo Dantas não admite a reedição de medidas provisórias não apreciadas. Para o
citado professor o silêncio em relação às medidas provisórias pelo Congresso
Nacional significa a rejeição das mesmas, e portanto a insistência levaria ao caos do
mundo jurídico e do meio social.
A Constituição portuguesa, revista em 1989, lembra Ivo Dantas, não admite a
reedição de decretos~leis na mesma sessão legislativa (art. 172-4).
De acordo com o regimento interno do Congresso Nacional e a Resolução n. o
Ol/CN/89) as medidas provisórias são analisadas em duas fases, Primeiro a comissão
mista e depois o plenário analisam e votam os pressupostos das medidas (relevância
e urgência) e) se houver aprovação pelo plenário destes requisitos supracitados,
passa~se para a segunda fase, ou seja, novamente haverá outra análise e votação da
comissão mista e do plenário do Congresso, agora, quanto à matéria. Em qualquer
das duas fases as medidas provisórias podem ser rejeitadas.
Quando houver rejeição das medidas provisórias o Congresso Nacional tem o
dever de disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes, Da mesma forma deve
atuar nos casos de medidas provisórias não apreciadas.
Como já falamos anteriormente, os atos praticados durante as medidas provisó~
rias rejeitadas são nulos ou anulados em princípio, mas pode e deve o Congresso
Nacional regular algumas relações jmidicas "irreversíveis", em nosso entender,
resultantes na época das medidas.
Os meios utilizados para regular essas relaçoes jurídicas decorrentes de medidas
provisórias rejeitadas também estão em discussão. Para a Resoluçao n. a O1/89 do
Congresso é via legislativo, para Ivo Dantas é via lei no sentido estrito,
Se o Congresso não regulamentar em prazo razoável as relaçoes jurídicas
"irreversíveis" decorrentes das medidas, existem certas conseqüências, como bem
mostra Péricles Prade:
"A cessaçao da eficácia limitada implica, por parte do Congresso, disciplina~
mento das relações jurídicas decorrentes da medida provisória no período em que
teve força de lei) dando a inércia do Legislativo margem à propositura de mandado
de injunçao, ação de responsabilidade civil do Estado e/ou ação direta de inconsti~
tucionalidade por omissão, resguardadas as particularidades. fáticas e procedimen~
tais.,,(301
(0) op. de pfig. 26. (1) A Consr!mição pOImguesa foi novamente revista em 1989.
 
 
Geral; direitos, deveres e liberdade do cidadão; os regimes das comunidades autôno~
mas e o ordenamento das instituições básicas do Estado.
As Disposiciones Legislativas Provisionales tomarão forma de decretos~leis
que devem ser apreciados pelo parlamento espanhol no prazo de trinta dias, a fim de
aprová~los ou não. Mais uma vez, encontramos o controle do Poder Legislativo
sobre os "atos emergenciais do executivo com força de ler',
O Regimento do Congresso dos Deputados deverá estabelecer procedimentos
sumário c especial para a apreciação dos decretos~leis.
Entre as Disposiciones Legislativas e as medidas provisórias temos algumas
semelhanças, são elas: pressupostos para sua utilização) controle pelo legislativo,
prazo de trinta dias para apreciação e procedimento especial de tramitação no
parlamento. A grande diferença é que nas disposiciones encontramos as matérias
vedadas expressamente a estas e nas medidas provisórias não.
É importante ressaltar que a falta de vedação expressa para limitar as medidas
provisórias quanto à matéria não significa que a Constituição brasileira não impoe
restrições às mesmas.
A Constituição italiana de 1948 em seu artigo 77 estabelece em suas linhas a
~rd~nanze di Necessita 9ue muitos juristas afirmam ser o instrumento jurídico
msplrador de nossas medldas provisórias adotadas em 1988.
Na Ordinanze di Necessita também existem condições para a sua ediçao pelo
governo (casos extraordinários de necessidade e urgência). O Parlamento, por sua
vez) deve apreciar a "ordenància" em sessenta dias) senão) perderá toda sua eficácia
desde sua publicação.
Como se nota, na Itália o legislativo controla a Orclinanze di Necessita. Esse
controle também pode ser realizado pelo judiciário.
Quando a Orclinanze for rejeitada ou não apreciada) a Câmara deverá regular
por lei as rc1açoes jurídicas decorrentes das medidas excepcionais legislativas do
Executivo.
. A?mite~se o processo de apreciação da Ordinanze di Necessita pelo parlamen-
to ltaltano emendas àquela. Aprovada a Ordinanze, ela se transformará em lei.
Novamente, encontramos pontos comuns em instrumentos jurídicos de dois
países distintos.
Na comparação das medidas provisórias brasileiras com a Ordinanze di Neces,
sita italiana,. c~nstatamose~ ambas o seguinte: existência de condições excepcionais
para sua edlçao pelo executtvo; controle pelo legislativo; perda da eficácia se não
apreciadas ou rejeitadas; prazo legal para deliberação do parlamento quanto àquelas)
apesar de este prazo ser diferenciado nos dois institutos; legislativo regulando as
duas figuras jurídicas; e falta de referência expressa nas Constituiçoes das matérias
pertinentes àquelas.
10 - Conclusão
N~o resta dúvida da necessidade de medidas ou meios especiais para que o
Executlvo enfrente as mudanças da realidade social e econômica sempre desejosa e
carente de normas jurídicas.
É real a urgência do Executivo em certos instantes especiais, por normas legais
adequ~das ao momento crucial da sociedade que não pode esperar pela omissão ou
morOSIdade do Poder Legislativo em sua função primordial de produção legislativa.
Diversos países do mundo, desenvolvidos ou subdcsenvolvidos;cl1.ltorgaln em
suas Cartas Constitucionais elou legislação cxtraconstitucional poderes cspeê:iaise
limitados para o Executivo assumir o papc1 de produtor das normas jurídicas em
casos excepcionais criados pela sociedade industrial moderna.
Como vimos, as medidas provisórias adotadas pelo Texto Constitucional de
1988 não são em nada inovadoras em nosso mundo jurídico e muito menos Direito
Comparado.
Os países analisados neste trabalho que adotam os "Atos Emergenciais com
Força de Lei", seja qual for o nome dado, visualizam os mesmos como algo limitado
e precário) restrito a pressupostos e a certas matérias, suscetíveis de julgamento e de
controle tanto do Poder Legislativo como do Judiciário.
Apesar de algumas dúvidas ainda existentes quanto às medidas provisórias nâo
podemos deixar de interpretar estas dentro de uma óptica limitada, como escreve-
mos no parágrafo acima. Esta é a tendência internacional e foi o espírito do nosso
constituinte de 1988.
Interpretar as medidas provisórias fora de um alcance restrito significa pactuar
com a prevalência do Executivo sobre o Legislativo c o Judiciário, e com a
instabilidade jurídica e social. Medidas provisórias sem freios 1cvam ao autoritarismo
e à quebra da ordem democrática.
As medidas provisórias devem ser disciplinadas por lei complementar, restritas
pelos pressupostos constitucionais de relevância e urgência, vedando a sua aplicaçãO
a certos tipos de matéria (Direito Tributário) Penal e mais as proibiçües do art. 68,
parágrafo 1. 0 da CF).
Não só o Poder Legislativo como também o Judiciário não podem ser afastados
do controle e julgamento das medidas provisórias. Seria a queda do Estado
Democrático de Direito e do próprio Estatuto Jurídico Constitucional.
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